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o GovERNo MUNTCIPAL DE ITAPAJÉ' t'n!o'-lo3 -t:3:na 
Rua São Francisco' Ns 175' centro -

Itapaié/Ceará, Ínscrito no cHpliüf'*11 Nn oz'e'ss ssol0001-84' por intermédio da SECRETÁRIA DE

INFRÂESTRUTURÂ, nu,t" 
"'^' iio" 

- -' 
ttpt"t"ntaaáta) p"to[") seu(ua)' respectivo(a)

Secretário(a)/ordenador(a) a" o"Jiãt"' Sria)' Eder oliueira 
'Rocüa- 

dorâvante denominado(a) de

coNrRATANrE, no Íinal assinaío ã" atpt""i +õi'fyt-$ E TELECoMUNIcAçÔES LTDA ' 
pessoa

iurídica de direito privado, t"ti'tà-- énrtl Ne 17 '318'273 /0001-81' com sede na Rua loaquim

Magalhàes - 1116 - n - eai.ro õ"niro - Canindé - Ce, neste ato representada peto(a) Sr(a) Caique

Almeida sirva, inscrito(a, no 
-cpr'nri 

054.9g8.s43-90, portador(aj da carteira de ldentidade Na

2ooTSog3gT6 doravante a"no'iin"i" cóNi-n'crADo' resoluem firmar o presente contrato' mediante

ãi àáurul.t 
" 

.ondições a seguir estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO CONTRAT.UáL_

1.1. consütui o objeto do p.;;;;;;;; REGISTRo-D-E PREcos PARA FUTURAS E EvElvruAls

coNrRArAçÕEs vrsANDo A i,'ü;il;Áô-»os innvr-ços DE FdRNEclMENro DE LINK DE ACEsso

À u,l.rennnr, poR MEros ,idirnií*ríi*,n*sursl4o o-niri-rônrtrAçÃo vIA RED-E-DE RríDIo

DrcrrAL (wlREtEss) ou v;;i;il-Óúice' lunro i nivinsos ÓncÂos Do MUNICÍPI0 DE

o licrtacao fôitaoa ie-ce.R ov br

cPtd.ltapâlé

gqt{
FL5

,y

PÍ.í.lui. MunklP.l d. lt Í.ré'."" slãr,"*lr.ó, ," rzs,cántro rtap"jelce I cEP:62 600{00cNPl

07.683.956/0001-84
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CoNTRATO Ne 2026.07'10.04

ITAPAIÉ. CE.

sofridos.

CúUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. processo de Licitação, "r';;;il;à;-piegão 
Eletrônico tombado sob o ne 2025.04.22 01 em

conformidade com a Lei F"d"*i iüül3ráózi-a" rn a" 
"u 

ril de 2021' Lei das Licitações Públicas'

:;;; il;;i;-ô""ão ruuni"ip'l GAB/PúI n" 07' de 15 de ianeiro de 2025'

CúUSULA TERCEIRA - OBBJGÁçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADÀ

3.1. são obrigaçoes do conrialiiãõ' ãtrttrtot do art. 92' xlv' XvI e XVII da Lel Federal n'e

14.133 /Zlt :---:-^ á^--+-nfôc d^ rônrrâro ê em seus anexos,
3.l.l.oContratadodevecumprirtodasasobrigaçõescon.stantesdoContratoeemseu!
assumindo como 

"*at,,iut,n"niã '"'i 
o"isto' 

" "-despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do

ãúiãiã, "rt"*-ao, 
ainda, as obrigações a seguir dispoty:' 

- -

a) Entregar o obieto acompaní'ão'ao man"ual do usuário' no caso de produtos' com uma versão em

;ffiigu,";;;;;áirç"o a' àa" a" 
'ssistência 

técnica autorizada' se ror o caso'

b) Responsabiliz".-r" p"'ot "'1"';;;;;; 
ã;t"**tes do obieto' de acordo com o Código de Defesa do

:Ít'"Xll*l*X;:fl3*:::tJ.a,o má*i,,o 1"^.1:Jl1:: 
e quatro) horas que antecede a data da

entrega/início da execução, *"f"i;; á'íãt ,notiuoi que imiossibilitem o cumprimento do prazo

âi1l.":i::T: iil:ii::#::'ffi!rl": *t :: :_:,:-.^1,.::,," 
sestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, da Lei n: iãrfa' a" 2021) e prestar toJo esc"larecimento ou informação por eles

:llftTlroasr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir' à^s- suas expensas' no total ou em parte' no

orazo Íixado pelo fiscal oo coniiato' os bens/serviços nos quais ie verificarem vícios' defeitos ou

i;í;;;J.Ãi;ntãà' u*"'ução ou dos materiais empregados'

f) Responsabilizar-se peros ;:il:"";;;';;;;;;;;;'i";;;cução do obieto' bem como Por todo e

qualquer dano causado a Âãá-i."."ia" ou terceiros,,não ieduzindo essa responsabilidade a

fiscalizafo ou o acompanhai""i"'ã" l*."ção contratual oelo contratante' que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos i""iao' o' da garantia' caso exigida' o valor correspondente aos danos

(

6
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g)QuandonãoforpossívelaverificaÉodaregularidadelosistemadeCadastrodeFornecedores-
§íCÀe, o contratado deverá entregar âo setor responsável pela fiscalizafo do contrato, junto com a

floü ii.."t para fins de pagameito, os seguintei documentos: 1) prova de regularidade relativa à

S"grrilá; §o.ia, Zl 
"".ttaão "onlont" 

.uÉür" aos tributos federais e à DÍüda Ativa da União; 3l

certidões que comprovem 
" 

."guiriúrJ" perante a Fazenda 
_Estadual 

ou Dístrital do domicílio ou sede

áã 
"ono*ao, 

+J certiaao d-e negulariàade do FGTS - CRF; e 5J Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT.

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscaig

comerciais e as demais p..uirtr. em legislaÉo etpecifi.a, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato'

ij ãornuni"r. 
"o 

Fiscal do contrato , no prazo d.e 24 (ünte e quatro) horas, qualquer_ocorrência anormal

Ju acidente que se verifique no local dofornecimento/execução do obieto contratual'

;f Éãi"fir"t,iot determina$o áo contratante, qualquer atiüdade que não esteia sendo executada de

ícordo com a'boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'. 
.

k) Manter durante toda a vig6ná áo .ona.r,o, ", .omprtibitidãd" .om as obrigações assumidas, todas

ai condições exigidas para habiütação na licitação'

if cu.j.i., durãnte iodo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

fessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

ãà àtgo. p."uitus na legtslação (arL 116, da Lei n's l4'133.'.de2027)'

;)- "a;il."r;. u ."rã*" d" àr8os a que se refere a. cláusula acima' no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação aos-"rnf,.ugadór que preencheram as referidas vagas (art' 116, parágrafo

único, da Lei n.e L4.133, de 2027).

nj Guardar sigllo sobre todas as ínformações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato'

ãí Àr.", com-o ônus d*orr"nie á" er"ntu"l equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveii decorrentes de fatores futuros e incertos' devendo

complementá-los,casooprevistoinicialmenteemsuapropostanão§eiasati§fatórioparao
atendimento do oui"to a, cortirúlão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,

Il, d, da Lei nç 14j33,de2021.
piir.p.", .rãÀ doi postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante.
qtTi"ã. os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao perfeito

Jínlpii^"n,o das clãusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, .ri, qr'-,ia,a", quálidtd" 
" 

tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência'
r) orientar e trein"a r"r, 

".p'r"g"dos 
sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de agost. de

2ôt8, se for o caso, adotándo meãidas eÍica'es para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por

força da execução deste contrato.
,i-ãonauri. os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

ã'"t"r.i.rç"". dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do obieto e nas

melhores iondições de segurança higiene e disciptina

t)Submeterpreúamente,po."r..ito,aocontratante,paraanáliseeaprovação'quaisquermudanças
ío, *etoao, à*".utivos qu; fuiam às especificações do memorial descriüvo ou instrumento congênere.

u) Não permitir a utilização JJqr"iquá, trabaiho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

,ó*ráil pr., o, -rior", a" quriooô ,nor, n"* permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'
vt Assinar e devotver a oRô;M DE COMPRÂ/SERVIçO/AUTORIZÂçÃo/NoTa DE.EMPENHO ao

i";,ú; a" liaíÀirlcf "" 
prazo máximo ae z+ lvinte e quatroJ horas, a contar da data do seu

recebimento.
wiÉntr"á.llnl.iar a execução do obieto licitado no prazo-máximo estabelecido no termo de referência,

áã";àá recebimento a" 
-oúnú 

DE CoMPRÂTsERvIço/ÂUToRIzÂçÃo/xom DE EMPENHS.
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nos locais determinados pelo órgão solicitante,'observando rigorosamente as especiÍicações contidas

no termo de referência, nor rn"io. e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal'

estàdual e municipal, b". .o.o, quaisquer en.rigot iudiciais ou extrajudiciais, seiam trabalhistas'

pieüdenciários, fiicais e comerciaii resúttantes diexecução do contrato que lhes seiam imputáveis,

inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebraÉo do contrato'

x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas' no totâl ou em parte' o obieto do

.óntr"tà 
"rn 

qr" te verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
.

;'il;;;üilir;r-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na 
"*".rfão 

do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscaliza$á ou o acompanhamento pelo órgão interessado'

il;;ü;; n"t ."r."" condiçõei .onútu'it, os.acÉscimos ou supressões que se- fizerem no

fornecimento, até 25%o [vinte e Éinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art'

1250 da Lei n.e 74.733/27.
aa) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de. ITAPAJÉ/CE, cuias

,"ár"r"iã". ." obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por

àscrito, áe qualquer ãnormalidade que verificar quando da-execu$o do contrato'

új 
'*" 

àroà".onrt t"ção àa inadequação âo objeto licitado às normas e exigências especificadas

no termo de referência, no eaiiat o, n. píoport" dâ preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os

recusará, devendo no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas

condições.
3,l.2.AspartesdeverãocumpriraLeinel37}9,de14deagostode2018(LGPD)'quantoatodosos
ãra* p"!rà"ir a que tenhám acesso em Íazão ào certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa'

3.1.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que lustificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art' 60 da LGPD'

S.1.+. É u"a"ao o compartilhamenio com tercei.os dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
ã.r.S. a aa*ini.tração deverá ser informada no prazo de 5 (cincol dias úteis sobre todos os contratos

ã" suU oput"çao nrmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado'

3.1.6. Terminado o t."tarn"nio dos dados nos termos do art' 15 da LGPD' é dever do contratado

ãr'i*ina_tor, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

i"."r'a"a" de guardá de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações'

i:;i, É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD'

3.1,g. o contratado deverá 
"*ifir 

ãu sru operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecenão integralmente respon-úvel por garantir sua observância'

3.1,9. O Contratante poderá ..rtir". ãitigen.ia paia aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontámente eventuais pedidos de comprovação formulados'

3.1.10. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável iustificadamente'

lrãirqu", informações u.u.á do, dadoi pessoais para cumprimento da LGPD, Ínclusive quanto a

eventual descarte realizado.
3.1.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

;;;üú a armazenar daaos pessàais, devem ser mantidos em ambiente úrtual controlado, com

I"á'.|i" *ãua"al rastreável ãã iratamentos realizados (LGpD, art. 37), com cada acesso, data, horário

u-i"li.,.o da Íinalidade, para efeito de responsabilização' em caso de eventuais omissões' desvios ou

abusos.

licitacao(ô itaoa ie.ce.qov br
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3,1.11,1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela AdministraÉo nas hipóteses preüstas na LGPD.

1.ttZ, O contrato está suieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

3.1.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1e do art.26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CúUSUL/I QUARTA - DAS RESPOITSABILIDADES DO CONTRATAI{TE
4.1. Sâo obrigaçõe§ do cot{TnÂTANTE. nos teÍmos do art 92, )Ç XI e XIV da lêi Federal n.s

14.133/21|
4.1,1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos.
4,1.2.Receber o obJeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referênciâ.

4.1.3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas.
4.i.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

4.1,5,Comunicar a emprese para emlssão de Notâ Fiscat no que pertine à parcela lncontroversa da

execução do objeto, pàra efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art' 143 da Lei ns 14.133,

de 2O27.
,1.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obletq no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
4.1.7.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

4.1.8,Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
i.1,9,E plicita."nte emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do aiuste.

i,t.tg. I ndministraÉo terá o prazo de 01 (umJ mês, nos termos do arL 123, parágrafo único, da Lei

n.e 14.133, de ?OZL a conter da data do protocolo do r€querlmento pare decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.
+.f.ff, nãrponaer eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art 123, parágrafo único, da Lei n.c

14.733, de 2027.
4.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuals.
4,1.13,4 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4.1.14.lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos.

4.1,15. Permitir ao pessoal da CONTRATÂDA, acesso ao local da entrega/execução, cônforme e se for o

caso, desde que observadas as norma§ de segurança.

cúUsULA QUINTA - DA VTGÊNCIA E EXECUçÂO

5.1. Para a execução dos serviços será emitida ORDEM DE SERVIçO, em conformidade com a propostâ

(s) vencedora (sJ;

5.2. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e ügorará por

l2 (doze) meses, podendo ser prorrogado caso seia permitido pelo arL 107 da Lein" 14.133/21'

licrtacao@itaoa ie.ce.sov. b r
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5.3. As obrigações decorrentes do presente processo administrativas serão formalizades mediante

lawatura do contrato, subscrito pelo Município, através da Secretaria de Infraestrutura.

5,4. O obieto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no
Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da inadimplente.

cúusuur sExrA - DA ExflNçÃo
6,1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei Ne

14.133/21,e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mÍnima de

05 (cinco) dias úteis, mediante comunicaÉo por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

cúusulA sÉTtMÂ - DAs PENALTDADES

7.1, Comete infraÉo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações prevista§ no

arL 155 da Lei ne 14.133, de 2O?7, quais sejam:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administrafro, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certâme;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superyeniente deüdamenteiustificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para acontrataÉo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.7.7. EnseiaÍ o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitação sem motivo

iustificado;
7.1.8. Apresentâr declaração ou documentaçâo falsa eigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.L.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obretivos deste certame.

7.7.12. PratícaÍ ato lesÍvo previsto no art. 5q da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.

7,2, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.2.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obretivos deste certame.

7.2.2. PÍaticaÍ ato lesivo preüsto no art.5e da Lei nc 72.846, de 1e de a8osto de 2013.

7,3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem preiuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quando não se lustificar a imposição de
penalidade mais grave;
t1 t"tutta de z %o fdois por cento) sobre o valor estimado do(s] item(s) prejudiádo(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.7 a 7.7.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver eplicado a sanção, pelo prazo máxlmo de 3 (três) anos, nos casos dos subltens

7 .1.2 a 7.1.7 deste Edital, quando não se jusüficar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

rlacao itê e.ce
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prazo mínimo de 3 (trêsJ anos e [ráximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1'8 a 7.1.12'bem
como nos demais casos que iustifiquem a imposiÉo da penalidade mais grave;

7.4. Na aplicâção das sançôes serão considerados:
7.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7,4.4, Os danos que dela piovierem para a Administração Pública;
7.4.5. A implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integddade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controle
7.S. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente.
7.6, A aplicação das sanções previstas neste EdÍtal, em hipótese algum4 a obrigação de reparação

integral do dano causado à Adminístração Pública.
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa üpificada pela Lei ne 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

iesponsabilidade da empresa deverão ser remetldas à autoridade competente, com despacho

funãamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraÉo de investigafo preliminar ou

Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade - PAAR.

7.9. A apuraçào e o iulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Aàministração Riblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei np 12.846, de 10 de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7,10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e preiuízos à Administração Pública Federal

re;ultantes de ato lesivo cometido por pessoa lurídica, com ou sem a Participação de agente público.

7.11, A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraüvo que

"s."grr"iá 
o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adiudicatário, observando-se o

procãdimento previsto na Lei ne 14.\33, de 2027, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999'

7.12, As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este

Edital.

o

CúUSULA OITAVA. DO VALOR, REA,USTE E FORMA DE PAGAJUENTO

8,1. O valor mensal da presente avença é de R$ 3.000,00 (Três mil reais), totalizando a importância de

R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais) a ser pago na proporSo da execução dos serviços licitados,

segundo a ordem de serviço expedida pela Administração, de conformidade com as notas fÍscais/faturas'

dúdamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais,

Municipais, FGTS e CNDT'do cútratado, todas atualizadas, observadas as condições do edital, conforme

abaixo:

ITE EsPEcrFrcÂCÃo QTDE UXD.
VALOR

uNtrÁRto
VALOR TOTAL

1

Lr\lK DE rÀnERr,tEÍ aÍÉ 3oo rr,lgerc - ttrnl FRESTAçÃO DE

sERvtço DE acEsso À |NTERNET, so8 DEMANDA, lNcLUlNDo

ArvAçÂo oE uNK DE coMU lcÁçÂo DE DÂDos, locAçÃo
oE RoTEÁOOR, SUPORÍÉ ÍÉCNICO, Ê SERVIçOS DÊ PROTEçÃO

coNTRA AÍÂouEs olÍRl8uÍDos DE NEGAÇÃo D€

srRvrço (ÂNÍr-oDos)

t2 M t:s Rs 3.000,m R5 36.m0,m

8.2. O pagamelto será efetuado conforme a prestação dos serviços.
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14.133 /2021, art 117, §zeJ'
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8,3. o pagamento será efetuado através de crédito em conta específica' após a apresentação das

resDectivas faturas, notas nscat' t i"tiUot à tesouraria' iunt"Ãtt torn Prova àe Regularidade relativa

,o, T.ibutos Federais e a orviua Ãtiva aa união, inclusive "* 
tái".ao rt contribuiçõ€s sociais; Prova de

Resularidade relativa a F*""d; tl;d;;'pt"í"'à" n"gtr*idarte relativa a Fazenda Municipal; Prova

de Rezutaridade relativa ao Fffi5r;;';;'n"gulrri"d.a. ."lrtwa à ;ustiça do trabalho (certÍdão

Negatúa de Débitos Trabalhis,..---áNOl e o contrato, corr"rponã"n,.t 
"o 

oüjeto fornecido' depois de

ã::ã::#1,ã":".:;"j:i:fiI";, outra circunstância que desaconserhe o pasamento, a CoNTRATADA

.-à.a .i"",iii..a", a fim de que tome orovidências;

8.5. Poderá a CoNrnarelre susàIà f"g"o"nto.a" CoNTRATADA nos seguintes casos:

a) Quando a CoNrnerAoe aexaii"-'[if f'"i *uft"' a que estiver suieita' ãentro do prazo Í'xado;

r,) ouando a ..NTRATADA .r§;;r';ncr;à". "- 
g"rà pr.r.à* terceiros, que possam de qualquer

iárà preiudicar a CONTRATANTE;

.ji"ãai.i,ie".ú aa GoNTRATADA na execução do contrato'

g,6. poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuãram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuiÉo a, ià.iiir,.lçao p"." . iuita rÀuneração do fornecimento' desde que

obietivando a manutenção d":;;iiil;i;';;oi.,ô^i--Íinrn."iio ini.írt do contrato, na hipótese de

so6revlrem fatos lmprevisíver'' à'" pi"'itft"it' porém de con'teouências incalculáveis' retârdadores ou

imDeditivos da execução o" ãiJ"íáã' o' ainàa' em t"o aãi-ã maior' caso fortuito ou fato do

nrincipe, configurando ar""t'o-"írnit" extraordinárja e extiaconiratual' nos termos do artigo 124'

inciso rr, alínea "d" da Lei Nq l;:ü;ià'i üe.nã;'"ilot"u'"ao "través 
de ato administrativo'

cúusulA NoNA - DA DorAÇÃo oRçAMEIYTÁRII ---^--
9.1. As despesas d"tot'"ntt' àã p-tÃe-'íu contt'tação torrerão por conta da classificação orçamenÉria

ptlr,tú ná ,un,al com a seguinte Dotáção:

cúusulA DÉcrMA - Do FIscAL Do coNTRATo

1O.1. A execução do contrato *;; ,;;'r;;;panhada_e fiscalizada pelo(s) fÍscal(is) do contrato' ou

;:il ffi;;l;;; .o'ii'i"' tl"i ne 7 +'133 I zozr' art' 1 1 7' caput)'

1o.1.1 o fiscat do .ona.",o.no.j., ". 
rãárii" práprio todas aslãrrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que n;;;;;;;á';t; üa á regurarizaçãã àas fartas ou dos defeitos observados

tt;:r:;.'; n:l2 '.'"XT;,1'i,utI';"rá a.seus suPeriore'i:],.t"'po 'hábir 
para a adoção'l::''"0'0"

convenientes, a situação qr" d"#;;;;lisão o, proriaan.i" quã urtr"p"..e sua competência (Lei ne

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO DO CONTRATO

11,1. O contrato deverá ser 
"*"tuãão 

R"tt"nte pelas part€s'de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei nç r+.rge, a"'zt'ii]"ã;;;'"-;*ó.na"Jp"tr. consequêncies de sua inexecução

total ou Parcial.
11.2. Em caso de impedimento' ordem de paralisação ou suspensâo do contrato' o 

1:::-Ciama 
de

fornecimento será prorrogad'á 
" 
"i,'to;;il";;;te' 

peto teÃpo correspondente' anotadas tais

.ii.untàr.irt tnediante simples apostila'

acao (ôitàoa ie sov
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3.1, As comunicações entre o órgão ou eDüdade e a contratâda devem ser redi?âdas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidadg admitindo'se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
1,.4, O órgão ou entidade poderá convocar representânte da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
11.5. Após a assÍnatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscaliza$o,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaÉo, das

estratégias para execução do obleto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do m&odo de aferição dos resultados e das sanções apllcáveis, denre outros.

11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelofs) fiscal(isJ do contreto, ou
pelos respectivos substitutos (Lei ne l4.l33, de 2O21, arL 117, caput]'
11,7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
11.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nc 14.133, de 2021, art. 117, §1e).
11.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prezo para â correção.
11,10. O Íiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaÉo que dernandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

11.11. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

Íiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato'
11.12. O Íiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaÉo contratual.
11.13. O fiscal admÍnistrativo do contrato verificará a manutenÉo das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formaliz:ção de

apostilamento e termos aditÍvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuait o fiscal administraüvo do contrato
atuerá tempestivamente na solução do problema, reportândo ao gestor do conÚâto para que tome as

proüdências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
11,15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações e

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendlmento da finalidade da admlnistração.
11.1-6. O gestor do conrato acompanhará a manutenÉo das condições de habilitação da contratada,

para fins áe empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
,.í^.l7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do conrato, de todas as

ocorrênciãs relacionadas à execução do contrato e as medidas adotâdas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

11.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, aáministraüvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obretivamente

deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do câdastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
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lrL,,|g, o gestor do contrato tomará providêtrcias pala a formalização de processo administrativo de

responsabllização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

15tida Lei np i+.tiZ, d. ZOZL, oú pelo.agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso'

11,20. O fiscal administrativo do àontraio comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

ào .ànt rto roU rua responsabilidade, com üstas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual'

ii.Zf. O gestor do conirato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecuçâo dos

obietivos iue tenham iustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

CúUSUIÁ DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERÂçÔES CONTRÁTUAIS

12.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts.

tZ+ eí25 àarciN.. 14.133/21, e suas àlterações posteriores, após apresentaÉo da devida iustificativa
pela autoridade administrativa.

cúUSUtA DÉCIMA TERCETRA - DA SUBCONTRÁTAçÂO
ir.i. a opçao p* permitir a subcontrataÉo de até 9070 da frota necessária para atender à demanda do

municÍpiô de 
-ft"p";e7CE, 

com a exigência de que os veíolos subcontratados atendam aos mesmos

padrões e condiçõás estabelecidos no edital, visa garantir a flexibilidade na contrataÉo, ao mesmo

["rpo u. qr" 
".segura 

qualidade, eficiêncla e conformldade com os requlsitos legais e técnicos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO, BÁSE LEGAL E FORIIÍÂLIDADES

14,1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específic4 consubstanciada na Lêi Ns

14,L33/27, e, emcasos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições

de direito privado;
14.2. Fica eleito o Foro da Cidade de ltzpaié/CL, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas

deste Contrato, caso úo selam dirimidas amigavelmente;

14.3, Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, aiustado e contratado' é.lawado o

p."r"*" termo, em 03 (trêsJ vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo'

ttapaié /C8,10 de iulho de 2026

ARIA DE I
Sr[a). EDER OLIVEIRA ROCHA

sECRETÁruo(A) /0RDENAD0R(A)
CONTRATÂNTE

Testemunhas:

CPF 61 3t6.1S3-{o

Crl\dh- +"- cPF- 0,'9.+10.O59-10l,

4CI SERVIçOS E TELECOMIINICAçÕES LTDÂ
CNPJ: 17.318.273l0001-81'

Sr(a). CATQUE ALMEIDA SILVA
CPF: 0S4.988.543-90

CONTRATADA

1

4cr sERvlcos E f:'llff:ã11"0'nn'o-
TELECOMUNICACOES nrrcouuNtcacoes

Lr D A:1 7 3 1 827 3o0o I 8 iPÂ' 
1 

iil:Tiffi1?8i,,,
1 +r'oo'

licrtâc"o@itaoaie.ce eov.br
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